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PROVA ESCRITA P3 – SENTENÇA CRIMINAL

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA ESCRITA P
3
 – SENTENÇA CRIMINAL, nos locais

apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Texto Definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua sentença criminal, utilize

apenas o nome Juiz de direito substituto. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente

à identificação de candidato em local indevido.

• Na avaliação da sentença criminal, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em

texto estruturado).

SENTENÇA CRIMINAL

Em dezembro de 2014, Severina, servidora pública de determinada secretaria municipal de
desenvolvimento urbano, ocupante de cargo no núcleo de aprovação de projetos, foi procurada por Francisco,
conhecido corretor de imóveis e despachante local, que ofereceu a ela o pagamento de R$ 5.000 em dinheiro
para que providenciasse a aprovação célere de determinado projeto de obra de imóvel residencial, com a
respectiva emissão de habite-se. Severina aceitou a proposta e providenciou a célere tramitação da
documentação, tendo alterado internamente o procedimento de tramitação do feito. Assim, em menos de
um mês, Severina entregou a carta de habite-se a Francisco, que efetuou o pagamento conforme combinado.

Em agosto de 2015, Josué, proprietário de um imóvel localizado naquele município, pretendia a
concretização da venda desse bem por intermédio de financiamento imobiliário. Ao conhecer a fama de
Francisco como ágil despachante, contratou seus serviços para a expedição de habite-se, pelo valor de
R$ 10.000. Dias após a contratação, Josué passou a receber ligações e mensagens de Severina,
autodeclarada sócia de Francisco. Nas mensagens, enviadas a Josué por intermédio de aplicativo de
mensagens privadas instalado em seu celular, Severina insistia que metade do valor acordado lhe fosse
entregue diretamente, em data e local a serem combinados. Sabendo que Severina era servidora pública
municipal, Josué desconfiou da situação e comunicou o fato à polícia, que o orientou a manter o contato com
ela e combinar a entrega do dinheiro.

Em determinado dia daquele mesmo mês, conforme combinado, Severina foi ao encontro de Josué
em um estabelecimento comercial, tendo sido toda a movimentação — encontro e recebimento do dinheiro
— filmada por câmeras de sistema de segurança instaladas no local e monitorada por policiais, que,
imediatamente após o recebimento dos valores pela servidora, efetuaram a sua prisão em flagrante bem
como apreenderam a quantia em dinheiro recebida e o aparelho de celular que ela levava consigo. 

Em setembro de 2015, foi concedida ordem em habeas corpus pelo tribunal de justiça local,
determinando a expedição de alvará de soltura em favor de Severina. Durante a investigação, Josué entregou
voluntariamente seu aparelho celular à autoridade policial e permitiu a realização de exame pericial para
análise de todos os dados nele armazenados. Ainda, foi deferida judicialmente medida cautelar de busca e
apreensão a ser realizada no escritório de Francisco, além de autorizada a análise de dados de aparelhos
celulares que fossem apreendidos naquele local. Em decorrência de tal medida, foram apreendidos dois
aparelhos celulares de propriedade de Francisco, bem como duas agendas pessoais dele, nas quais
constavam a indicação de valores e nomes de supostos clientes.

Assim, foi apurado e comprovado que ocorreu a expedição irregular de cinco cartas de habite-se ao
longo dos últimos anos e que o somatório dos valores recebidos por Francisco e Severina, incluído o que
havia sido entregue por Josué, totalizava monta em torno de R$ 100.000.

Nesse contexto, o Ministério Público ofereceu denúncia contra os réus, a qual foi recebida em
4/3/2017, tendo sido indeferido o pedido de prisão preventiva formulado pelo Ministério Público em desfavor
dos réus, sob o argumento de que inexistiam os motivos autorizadores dessa medida. Em razão disso, os
réus responderam ao processo em liberdade.

Nos autos, constava a informação de que Francisco fora condenado à pena de multa pela prática da
contravenção penal de exercício irregular de profissão, tendo a sentença transitada em julgado em
12/3/2012.

As citações foram regulares e os dois réus apresentaram respostas à acusação.

A instrução criminal ocorreu regularmente, oportunidade em que foram ouvidos (i) Josué, que relatou
toda a negociação feita com Francisco, os contatos via mensagens feitos por Severina e o encontro que
resultou na prisão dela em flagrante; (ii) Antônia, testemunha, servidora pública ocupante de cargo de chefia
no núcleo de aprovação de projetos e autorizações na secretaria municipal de desenvolvimento urbano onde
Severina trabalhava, que confirmou ter identificado cinco cartas de habite-se cujo trâmite fora realizado
exclusivamente por Severina e que tinham sido expedidas em tempo recorde de duas semanas a um mês,
tendo sido constatada a omissão das exigências previstas na legislação pertinente para realizar o feito; (iii)
Josafá, testemunha, chefe de Severina à época dos fatos, que afirmou desconhecer o esquema, apesar de
confirmar serem suas as assinaturas constantes dos documentos de habite-se, alegando que as assinaturas
ocorriam na forma organizada por Severina, que gozava de sua confiança.
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Foram ouvidas, ainda, outras cinco testemunhas, todas proprietárias de imóveis situados no
município, que confirmaram ter pagado, cada uma, aproximadamente R$15.000 a Francisco para que ele
providenciasse a emissão de carta de habite-se de seus imóveis.

Em interrogatório, Francisco optou pelo direito constitucional ao silêncio. Severina, por sua vez,
confirmou o envolvimento nos ilícitos e o recebimento de valores, alegando que assim agia porque passava
por dificuldades financeiras. Afirmou, ainda, que nunca havia burlado qualquer ato legalmente exigido e que
apenas agilizava a tramitação dos procedimentos administrativos, evitando a excessiva burocracia do núcleo.

Em sede de diligências complementares, foram juntados aos autos: a) laudos periciais dos exames
técnicos realizados em todos os aparelhos celulares apreendidos — incluído o de Severina, recolhido quando
de sua prisão em flagrante —, os quais evidenciaram, a partir das análises específicas dos dados de
aplicativos de mensagens privadas e áudios, intensa ligação entre os acusados, bem como a marcação de
encontros com clientes para entrega de documentos e realização de pagamentos, encontros esses a que
chamavam de “cafezinho”, os quais serviam como meios para a execução dos crimes cometidos; b) laudo
de exame pericial das agendas apreendidas no escritório profissional de Francisco, que faziam referência aos
nomes de vários proprietários de imóveis da região, com menção a valores avençados, vinculados à
expressão “cafezinho”; c) laudo de exame das imagens capturadas pelo sistema de segurança do
estabelecimento comercial onde ocorrera a prisão em flagrante de Severina; d) autos de apreensão dos
processos administrativos que documentavam a expedição das cinco cartas de habite-se mencionadas em
depoimento e os seus respectivos documentos, o que demonstrou que as expedições ocorreram
continuamente com liame temporal entre os delitos praticados entre os meses de 2014 e 2015.

As alegações finais foram feitas nos seguintes termos.

O Ministério Público requereu a condenação de cada um dos dois réus pelos crimes pelos quais
haviam sido denunciados, pediu a aplicação das penas dos crimes cominados a partir do cúmulo material e
pugnou pela perda do cargo público da ré Severina.

A defesa de Severina alegou a nulidade da prova pericial produzida em seu aparelho celular
apreendido durante a prisão em flagrante, por não haver decisão judicial que autorizasse a quebra de dados,
assim como requereu a absolvição da ré por insuficiência de provas das condutas criminosas imputadas e
pugnou pela desclassificação do crime a ela imputado para o delito de advocacia administrativa, considerando
que não houve omissão ou burla de nenhuma exigência legal para a expedição das cartas de habite-se, mas
tão somente a agilização do procedimento para a emissão dos documentos, em razão de seu prestígio junto
à chefia.

A defesa de Francisco postulou a sua absolvição por insuficiência de provas ou a aplicação da pena
prevista para o crime a ele imputado em seu patamar mínimo.

Considerando os fatos relatados anteriormente, redija sentença criminal dando solução ao caso. Analise toda a matéria de direito processual

e material pertinente para o julgamento, classificando legalmente os delitos e fundamentando suas explanações. Dispense o relatório e não

crie fatos novos.
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